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A Sua Excelência a Seúora

lNiôNrl ELIENE LIBERATo DIAs

Prefeita MuniciPal
Prefeitura MuniciPal de Cáceres

Àv-grasit, n" 119, Bairro Jardim Celeste

CEP: 78.210-906 | Cáceres-MT'
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Atenciosamente,

DOMINGOS O
Presidente da

ESTADO DE MATO GROSSO

cÂrurlú MUúlclPAL DE cAcERES

Cáceres - MT, 31 de agosto de202l'

Assunto: Encaminhamento do autógrafo do substitutivo projeto de Lei subscrito, de autoria

do Executivo Muniip'J;;"fÃ; ""Lein" 
2.138 de 18 de juúo de 2008'

A par de primeiramente cumprimentá-lo, dando cumprimento ao disPosto no artigo 53

da Lei Orgânica Municipal, encamiúo a Vossa Excelência' à autógrafo do SUBSTITUTM

AO PROJETO DE LEI N" 057, DE 10 DE AGOSTO DB' 2O2I'6'INStitUi O PTOgTAMA dE

Recuperação de Créditos do Município de Cáceres . Programa REFIS 202|, e dá outras

providências.,, Aprovado na Sessão ordinária do dia 30 de agosto de202|.
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂnnann MuúclPlu DE GAcERES

"Institui o Programa de Recuperação de

Créditos do MunicíPio de Cáceres

Programa REFIS 2O2L' e dá outras

Providências"'

Autor(a): Prefeita Municipal Antônia Eliene Liberato Dias

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES' ESTADO DE MATO

GRoSSo, tendo em vista as prerrogativas qug lhe são estabelecidas pela Lei orgânica

Municipal, bem como o seu Regimãnto Interno' faz sabet que o Plenario deste Poder

LegislativoaprovoueaPrefeitaMunicipalsancionaráaseguinteLei:
,,Art. 1o Fica instituído o programa de Recuperação de créditos do Município de cáceres'

denominado REFIs, por meio da procuradoria Gerar do Município - pGM, que estabelece

medidas conciliadoras para a recuperagào de créditos fiscais, com a finalidade de racionalizx o

andamento dos processos de execução fiscar e evitar a judicialização dos demais débitos

inscritos em dívida ativa'

Ãrt.20 0 prazopara adesão ao progÍama "REFIS-2 o2l" éde 01 de setembro de202l a 30 de

novembro de 202l,cuja informação respectiva será ampla e objetivamente divulgada nas

mídias locais com o fim de conferir a maior publicidade'

Art. 3o Este programa visa a quitação de créditos tributários e não tributários e compreendem

o perdão dos juros e da murta moratória, observados os limites e condições estabelecidos

nesta Lei.

Art. 4. A fruição dos benefícios previstos nesta Lei fica condicionada ao pagamento do

débito, total ou parcelado, exclusivamente' em moeda nacional' sendo vedada a utilização de

quaisquer outras modalidades de adimplemento'

Art. 5o A adesão aos benefícios desta Lei deverá se dar por meio da assinatura do Termo de

confissão e parcelamento de Débitos e implicará rro r""o-ú"cimento irretratável e irrevogável

dos débitos nele indicados, bem como ,enúncia ou desistência a quaisquer meios de defesa ou

impugnações judiciais e administrativas'

Art. 6o O termo deverá conter:

I . Qualificação das partes, indicação do crédito objeto do acordo, data, local e a,ssioatura dos

(\
envolvidos; [lr--)
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂMARA uuúiciÉar- DE cAGERES

II.Amodalidadedepagamentoelegida,asconces'".::,:ll,'u,eis,comaadvertênciadeque,
em caso de descumprimento do acordo, os valores originários da dívida serão restabelecidos'

com a perda dos benefícios aplicados;

III - Declaração de confissão, renúncia e desistência, conforme mencionado no art. 5o;

IV - Indicação da Certidão de Dívida Ativa objeto do acordo'

Art. 7o A adesão será considerada formalizada com o pagamento em lola 
única ou da

primeiraparcela,conjuntamentecom"o"*,*"".odosr,o,,o,a.io'advocatícios,queestarão
sujeitos a um d"s"or,to de  gvo(quarenta por cento), para pagaÍírento à vista' ou de 30oÂ

(trinta por cento) para pagamento parceluao at 02 (dois) a 06 (seis) meses' aos aderentes ao

pÍograma "REFIS-202 1 "'

Art. go o pagamento será realizado por meio de Documento de Arrecadagão Municipal -

DAM,emitidonomomentodaassinaturadotermodeparcelamento.

§ 1" o devedor deverá efetuar o pagamento do Documento de Arrecadação' referente ao

pagamento totar ou ipri*"iru p."ai no pÍazode até 05 (cinco) dias' a contar da assinatura

do Termo de Confissão e Parcelamento de Débitos, . ",'.u*iúar 
o comprovante de

pagamento à pGú, como condiçao paÍa o deferimento do parcelamento' sendo a sua

efetivaçãocondiçãoessencialp*uu"'pti't1i-t:^t:ectivaAçãodeExecuçãoFiscal'e/ou
emissão da anuênci a pafao cancelamento de eventuais protestos ou negativações em bancos

de dados e fornecimento, conforÍne o caso, de certidão negativa ou certidão positiva com

efeitos de negativa'

§ 2" o vencimento das parcelas, ressalvada a primeira, será rea|izado de forma mensal e

sucessivo, a contar do vencim**;;;rimeira^parc.tul ,.nao corrigidas em conformidade

com os encaÍgos previstos na t"gistuçãà' observado o valor mínimo de cada parcela Íixado

nos termos desta Lei'

§ 3. A adesão aos benefícios previstos nesta Lei não desobriga o interessado de promover' às

suas expensas, o cancelamento do respectivo instrumento de protesto ou de efetuar o

pagamento das custas e emolume*", ;;; f"rmalizagão da desistência dos apontamentos a

protesto, em relação aos títulos ja .ntu*úados para o Cartório de Protesto ' até o momento

da assinatura do Termo de confissão e parcelamento de Débitos, assim como não o exonera

do pugu*"nto das custas e encargos processuais'

Art. 9o O valor de cada parcela não poderá ser inferior a:
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂMARA MUNtctPAL DE cAcERES

I - R$ 115,00 (cento e quinze reais) para as pessoas físicas e empreendedor individual;

II - R$ 200,00 (duzentos reais) para microempresas e empresas de pequeno porte;

III - R$ 300,00 (trezentos reais) para as demais pessoas jurídicas.

parágrafo único. Na hipótese de créditos de IPTU, verificando-se que a inscrição imobiliária

esteja em nome da Caixa Econômica Federal, INTERMAT ou COHAB, sendo comprovado

exercício da posse por pessoa física, será aplicado o valor mínimo de prestação a que alude o

inciso I, deste artigo.

Art. 10. Será admitida a fruição dos benefícios previstos nesta Lei quando o valor do crédito

estiver garantido por bloqueio ou peúora em diúeiro, nos autos de execução fiscal ou ação

judicial, hipótese em que será observado o que segue:

I - O valor bloqueado ou peúorado será utilizado, na integralidade, para pagamento do débito

e, em havendo saldo devedor remanescente favorável à FazendaPública, poderá ser quitado à

vista ou em prestações, na forma e condições estabelecidas nesta Lei.

II - Se houver saldo favorável ao executado deverá este ser restituído no própriojuízo em que

se deu o bloqueado ou peúorado.

Aú. ll. O acordo extrajudicial celebrado por meio do Termo de Confissão e Parcelamento de

Débito de que trata esta Lei será considerado descumprido e sujeito à denúncia por ato da

autoridade administrativa quando, alternativamente:

I - Ocorrer a inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei;

II - For constatado atraso no pagamento de 03 (três) parcelas, sucessivas ou não.

parágrafo único. Verificada a ocorrência da denúncia, perderá o contribuinte os benefícios

concedidos, sendo restabelecidos, em relação ao acordo, os valores originarios do crédito

fiscal, prosseguindo-se na cobrança do saldo remanescente, com a adoção dos atos

necessários à execução do valor, com a distribuição de execução fiscal ou retomada de

execução fiscal em curso, conforme o caso.

Art.lz,Os créditos tributários e não tributários, com fatos geradores até 3l de dezembro de

z121,inscritos em dívida ativa,podem ser liquidados nas seguintes condições:

I - para pagamento total: desconto de lO0% (cem por cento) sobre o valor dos juros de mora e

sobre o valor da multa moratória;

II - para pagamento parcelado de 02 (dois) a 06 (seis) meses: desconto de 80% (oite7[a por

cento) sobre o valor dos juros de mora e sobre o valor da multa moratória; 
f iJ
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂMARA MUNtctPAL DE cÁcERES

III - para pagamento parcelado de 07 (sete) a 12 (doze) meses: desconto de 60% (sessenta por

cento) sobre o valor dos juros de mora e sobre o valor da multa moratória'

IV - parapagamento parcelado de 13 (treze) a24 (vinte e quatro) meses: desconto de40o/o

(quarenta por cento) sobre o valor dos juros de mora e sobre o valor da multa moratória.

Art. 13. Fica o Poder Executivo autorizado a editar decreto para regulamentar o disposto

nesta Lei.

Parágrafo único. O decreto regulamentar disporá sobre o prazo máximo, para o interessado

formalizar sua opção pelo pagamento do crédito fiscal à vista ou mediante parcelamento,

podendo estender esse prazo até o exercício seguinte, nos termos desta Lei.

Art. 14. O disposto nesta lei não autori za a devolução, restituição ou compensação de

importânci a iá paga ou compensada.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação'"

Câmara Municipal de Cáceres/MT, 30 de agosto de202l'

SANTOS
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